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1. Contexto

1.1. Introdução

O presente documento é o principal normativo para a proteção de dados pessoais da APPACDM Viseu 
– Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental (doravante designada como 
APPACDM Viseu) tendo em consideração o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (doravante 
designado como RGPD) e enquadrado pela seguinte legislação, bem como posteriores atualizações:

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) - Regulamento (UE) 2016/679, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 27 de Abril de 2016

Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto (Lei de Execução do RGPD)

Lei n.º 59/2019, de 8 de agosto

Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto (alterada pela Lei n.º 46/2012)

A monitorização do cumprimento do presente regulamento será assegurada através da medição dos  
indicadores  de avaliação dos controlos  e/ou auditorias  (internas  ou externas),  em intervalos  de 
tempos anuais ou quando ocorram alterações significativas.

Sempre que este documento for atualizado será disponibilizada nova versão, imediatamente após a  
sua aprovação.

1.2. Âmbito e objetivo

O  presente  Regulamento  Interno  de  Proteção  de  Dados  tem  como  objetivo  demonstrar  o 
compromisso e respeito para com as regras de privacidade e de proteção de dados pessoais.

1.3. Porquê este Regulamento?

Este Regulamento Interno de Proteção de Dados surge com o fim de dar a conhecer as regras gerais  
de privacidade e tratamento dos dados pessoais, que recolhemos e tratamos em estrito respeito e 
cumprimento da legislação nacional e comunitária de proteção de dados pessoais.
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A APPACDM Viseu compromete-se a respeitar as melhores práticas no domínio da segurança e da  
proteção dos dados pessoais, de acordo com procedimentos capazes de acautelar a proteção dos 
dados  que  são  disponibilizados  por  todos  aqueles  que  de  alguma  forma  se  relacionam  com  a 
instituição.

1.4. O que abrange este Regulamento?

Este Regulamento Interno de Proteção de Dados aplica-se exclusivamente à recolha e tratamento de 
dados pessoais efetuados pela APPACDM Viseu.

1.5. Destinatários

Este Regulamento Interno de Proteção de Dados destina-se ao público em geral e em particular aos  
clientes  da  APPACDM Viseu  ou  seus  representantes  legais,  aos  seus  associados,  colaboradores, 
voluntários, estagiários, prestadores de serviços, subcontratados, e estabelece obrigações a todos os 
colaboradores da organização.

1.6. Definições RGPD

Titular de dados pessoais - pessoa singular identificada ou identificável que detém o direito sobre os 
seus dados pessoais.

Dados Pessoais  - quaisquer informações de qualquer natureza e em qualquer suporte relativa ao 
titular dos dados pessoais, como por exemplo um nome, um número de identificação, dados de  
localização, identificadores por via eletrónica ou a um ou mais elementos específicos da identidade 
física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural ou social dessa pessoa singular.

São considerados «dados pessoais sensíveis» e estão sujeitos a condições de tratamento específicas 
os seguintes:

 dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, opiniões políticas e convicções 
religiosas ou filosóficas;

 filiação sindical;
 dados genéticos, dados biométricos tratados simplesmente para identificar um ser 

humano;
 dados relacionados com a saúde;
 dados relativos à vida sexual ou orientação sexual da pessoa.

Tratamento – É a operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou sobre 
conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados, tais como a recolha, o 
registo, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a  
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consulta,  a  utilização,  a  divulgação  por  transmissão,  difusão  ou  qualquer  outra  forma  de 
disponibilização, a comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a destruição.

Responsável pelo Tratamento – É a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, a agência ou 
outro organismo que, individualmente ou em conjunto com outras, determina as finalidades e os 
meios de tratamento de dados pessoais; sempre que as finalidades e os meios desse tratamento sejam 
determinados  pelo  direito  da  União  Europeia  ou  de  um  Estado-Membro,  o  responsável  pelo 
tratamento ou os critérios específicos aplicáveis à sua nomeação podem ser previstos pelo direito da  
União Europeia ou de um Estado-Membro.

Violação de Dados Pessoais  – É uma violação da segurança que provoque, de modo acidental ou 
ilícito, a destruição, a perda, a alteração, a divulgação ou o acesso, não autorizados, a dados pessoais  
transmitidos, conservados ou sujeitos a qualquer outro tipo de tratamento.

Subcontratante - É uma pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, agência ou outro organismo 
que trate os dados pessoais por conta do responsável pelo tratamento destes.

Terceiro – É uma pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, o serviço ou organismo que não 
seja o titular dos dados, o responsável pelo tratamento, o subcontratante e as pessoas que, sob a  
autoridade direta do responsável pelo tratamento ou do subcontratante, estão autorizadas a tratar 
os dados pessoais.

2. Aplicabilidade

2.1. Categorização dos dados pessoais tratados

No exercício da nossa atividade e para prosseguirmos a nossa missão e prestarmos o melhor serviço 

aos nossos clientes, recolhemos e tratamos os seguintes dados pessoais dos clientes, colaboradores 

e parceiros:

- dados de identificação (nome, estado civil, género, número de documento de identificação civil,  

fiscal,  de  utente  e  de  segurança  social,  nacionalidade,  data  de  nascimento,  dados  bancários,  

comprovativos de rendimentos, dados económicos do agregado familiar, dados de habilitações 

literárias, dados de saúde, identificação acessível),

- dados de contacto (morada, contacto telefónico, endereço de e-mail), 

- os seus interesses (hobbies, atividades físicas e/ou lúdicas),

- dados de interação eletrónica (endereço de IP, identificadores de dispositivos móveis), e

- outros dados que se revelem necessários ou convenientes para a prestação dos serviços da  

APPACDM  Viseu,  o  que  inclui  a  execução  de  obrigações  legais  às  quais  está  vinculada, 
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nomeadamente perante a Autoridade Tributária  e Aduaneira,  a  Segurança Social,  Instituto de 

Emprego e Formação Profissional, Ministério da Educação, ou outras entidades oficiais.

2.2. Recolha e tratamento de dados do titular

No âmbito da atividade da APPACDM Viseu ocorre a recolha, registo,  organização,  conservação, 
utilização e consulta de dados pessoais. Poderão ainda ocorrer outras operações ou conjuntos de 
operações que,  nos termos do Regulamento Geral  de Proteção de Dados são denominadas por  
“tratamento de dados pessoais”.

Os  dados  pessoais  recolhidos  dizem  respeito  a  clientes  e  seus  representantes  legais,  aos  seus 
associados, colaboradores, voluntários, estagiários, prestadores de serviços, subcontratados.

Aquando da recolha dos Dados Pessoais, a APPACDM Viseu presta aos titulares dos dados informações 
detalhadas acerca da natureza dos dados recolhidos e acerca da finalidade e do tratamento que será 
realizado relativamente aos dados pessoais, e, bem assim, as informações mencionadas na cláusula 
relativa ao direito de acesso aos dados pessoais.

2.3. Entidades Subcontratadas

No âmbito do tratamento dos dados do titular,  a APPACDM Viseu recorre ou poderá recorrer a 
entidades terceiras, por si subcontratadas, para, em nome da APPACDM Viseu, e de acordo com as  
instruções dadas por esta, procederem ao tratamento dos dados do titular, em estrito cumprimento 
com o disposto na lei e no presente Regulamento.

Estas entidades subcontratadas não poderão transmitir os dados do titular a outras entidades sem 
que a APPACDM Viseu tenha dado, previamente e por escrito, autorização para tal, estando também 
impedidas de contratar outras entidades sem autorização prévia da APPACDM Viseu.

A  APPACDM  Viseu  assume  o  compromisso  de  subcontratar  apenas  entidades  que  apresentem 
garantias  suficientes  de  execução  das  medidas  técnicas  e  organizativas  adequadas,  de  forma  a 
assegurar a defesa dos direitos do titular. Todas as entidades subcontratadas pela APPACDM Viseu 
ficam vinculadas a esta última através de um contrato escrito no qual são regulados, nomeadamente, 
o objeto e a duração do tratamento, a natureza e finalidade do tratamento, o tipo de dados pessoais, 
as categorias dos titulares dos dados e os direitos e obrigações das partes.

Aquando da recolha dos dados pessoais, a APPACDM Viseu presta ao titular dos dados informações  
acerca  das  categorias  de  entidades  subcontratadas  que,  no  caso  concreto,  possam  efetuar 
tratamentos de dados em nome da APPACDM Viseu.

2.4. Canais de recolha dos dados

A APPACDM Viseu pode recolher dados através dos seguintes canais:
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Recolha direta: presencialmente, por telefone, através do site ou por e-mail e redes sociais;

Recolha indireta: através de parceiros e entidades oficiais.

2.5. Princípios gerais aplicáveis ao Tratamento de Dados Pessoais do titular dos dados

Em  termos  de  princípios  gerais  relativos  ao  tratamento  de  dados  pessoais,  a  APPACDM  Viseu 
compromete-se a assegurar que os dados do titular por si tratados são:

 Objeto de um tratamento lícito, leal e transparente em relação ao titular dos dados;
 Recolhidos  para  finalidades  determinadas,  inequívocas  e  legítimas,  não  sendo  tratados 

posteriormente de uma forma incompatível com essas finalidades;
 Adequados, pertinentes e limitados ao que é necessário relativamente às finalidades para as 

quais são tratados;
 Exatos e atualizados sempre que necessário, sendo adotadas todas as medidas adequadas 

para que os dados inexatos, tendo em conta as finalidades para que são tratados, sejam 
apagados ou retificados sem demora;

 Conservados de uma forma que permite a identificação do titular dos dados apenas durante 
o período necessário para as finalidades para as quais os dados são tratados;

 Tratados de uma forma que garante a sua segurança, incluindo a proteção contra o seu 
tratamento não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição ou danificação acidental, 
sendo adotadas as medidas técnicas ou organizativas adequadas.

Os tratamentos de dados efetuados pela APPACDM Viseu são lícitos quando se verifique pelo menos 
uma das seguintes situações:

 O titular dos dados tiver dado o consentimento explícito para o tratamento dos seus dados 
para uma ou mais finalidades específicas;

 O tratamento for necessário para a execução de um contrato no qual o titular dos dados é 
parte, ou para diligências pré-contratuais a pedido do titular dos dados;

 O tratamento for necessário para o cumprimento de uma obrigação jurídica a que a APPACDM 
Viseu esteja sujeita;

 O tratamento for necessário para a defesa de interesses vitais do titular dos dados ou de outra 
pessoa singular;

 O tratamento for necessário para efeito dos interesses legítimos prosseguidos pela APPACDM 
Viseu  ou  por  terceiros  (exceto  se  prevalecerem  os  interesses  ou  direitos  e  liberdades  
fundamentais do titular dos dados que exijam a proteção dos dados pessoais).

A APPACDM Viseu compromete-se a assegurar que o tratamento dos dados do titular apenas é feito  
nas condições acima elencadas e com respeito pelos princípios acima mencionados.

Quando  o  tratamento  dos  dados  do  titular  for  realizado  pela  APPACDM  Viseu  com  base  no 
consentimento do titular dos dados, este tem o direito de retirar o seu consentimento a qualquer 
momento. A retirada do consentimento, todavia, não compromete a licitude do tratamento até então 
efetuado pela APPACDM Viseu com base no consentimento previamente dado pelo titular dos dados.
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Sempre que não exista uma exigência legal especifica, os dados serão armazenados e conservados 
apenas pelo período mínimo necessário para as finalidades que motivaram a sua recolha ou o seu 
posterior  tratamento,  findo  o  qual  os  mesmos  serão  eliminados  ou,  em  alternativa,  tornados 
anónimos.

2.6. Utilização e finalidades do tratamento de dados do titular

Em termos gerais, a APPACDM Viseu utiliza os dados do titular com diversas finalidades, mas sempre 
na prossecução de interesses legítimos da APPACDM Viseu. As finalidades de tratamento de dados 
pessoais são: a execução dos contratos de prestação de serviços que mantemos com os nossos clientes 
e seus familiares; para recrutamento e gestão dos recursos humanos (colaboradores e prestadores de 
serviços); gestão dos processos internos de Clientes e Colaboradores, nomeadamente os cuidados de 
saúde prestados;  gestão contabilística, fiscal e administrativa; gestão de contencioso; controlo da  
segurança (videovigilância e geolocalização); controlo e monitorização da pontualidade e assiduidade 
(geolocalização); para efeitos de marketing; no relacionamento com os seus associados; nas suas  
atividades decorrentes das especificidades relativas à sua atividade e cumprimento de obrigações 
legais. 

Pautamos  toda  a  nossa  atuação  e  estendemos  a  Terceiros  e  Subcontratantes  as  seguintes 
obrigações relativamente ao tratamento de dados pessoais:

(1) Consentimento (sempre que não exista outro fundamento legal para proceder ao tratamento 
dos seus dados, solicitaremos o seu consentimento expresso, livre, informado e específico, para 
finalidade determinada, designadamente ser recetor de ações de divulgação institucional).
No caso do titular contratar junto da APPACDM Viseu serviços que sejam prestados por outras 
entidades responsáveis  pelo tratamento de dados pessoais,  estes poderão ser consultados ou 
acedidos por essas entidades na medida em que tal seja necessário para a prestação dos referidos  
serviços.
(2) Execução de contrato ou diligências pré-contratuais (quando o tratamento dos dados pessoais 
seja necessário para a celebração, execução e gestão do contrato do qual é parte ou procedimentos 
pré-contratuais a pedido do titular dos dados), 
(3) Cumprimento de obrigação legal (quando o tratamento de dados pessoais seja necessário para 
cumprir uma obrigação legal a que a APPACDM Viseu esteja sujeita, tal como a comunicação de 
dados a entidades policiais, judiciais, fiscais ou reguladoras),
(4)  prossecução  de  um  nosso  interesse  legítimo  (quando  o  tratamento  dos  dados  pessoais 
corresponda a  um interesse legítimo da APPACDM Viseu ou de terceiros,  como por  exemplo 
melhoria da qualidade do serviço, deteção de fraude, segurança de pessoas e bens, ou quando os 
motivos para a sua utilização devam prevalecer sobre os direitos dos titulares dos dados).
(5) respeitamos o princípio da minimização dos dados, recolhendo apenas os dados considerados  
adequados, relevantes e necessários às finalidades da recolha e tratamento;
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(6) em obediência do princípio da exatidão, manteremos os seus dados exatos e atualizados sempre 
que necessário, sendo adotadas e disponibilizadas ao seu titular todas as medidas necessárias a  
garantir a sua integridade;
(7) assumimos o princípio da preocupação da conservação dos seus dados de forma a que seja 
possível identificá-lo apenas durante o período mínimo legal necessário para as finalidades para as 
quais os dados são tratados;
(8) trataremos os seus dados de acordo com o princípio da segurança – protegendo os seus dados  
de um eventual tratamento ilegal e não autorizado, prevenindo eventuais perdas, a sua destruição 
ou  dano  imprevisto,  adotando  todas  as  medidas  técnicas  e  organizativas  adequadas  a  um 
tratamento de dados que garanta a segurança, integridade e confidencialidade dos dados;
(9) os dados pessoais serão tratados em obediência ao regime legal de tratamento de dados, ao 
presente Regulamento e com a garantia de um tratamento legal, leal e transparente;
(10)  os  dados  recolhidos  são  meramente  instrumentais  à  nossa  atividade,  destinando-se  a 
prosseguir uma finalidade determinada, específica e legítima, não tendo um tratamento posterior  
incompatível com estas finalidades.

2.7. Medidas técnicas, organizativas e de segurança implementadas

Para garantir a segurança dos dados do titular e a máxima confidencialidade, a APPACDM Viseu trata 
a informação de forma absolutamente confidencial, de acordo com as suas políticas, procedimentos 
internos e confidencialidade, os quais são atualizados periodicamente consoante as necessidades,  
bem como de acordo com os termos e condições legalmente previstos.

Em função da natureza, do âmbito, do contexto e das finalidades do tratamento dos dados, bem como 
dos riscos decorrentes do tratamento para os direitos e liberdades do titular, a APPACDM Viseu 
compromete-se  a  aplicar,  tanto  no  momento  de  definição  dos  meios  de  tratamento  como  no 
momento do próprio tratamento, as medidas técnicas e organizativas necessárias e adequadas à 
proteção dos dados do titular e ao cumprimento dos requisitos legais.

Em termos de medidas gerais, a APPACDM Viseu adota as seguintes

 Auditorias  regulares  com  vista  a  aferir  a  eficácia  das  medidas  técnicas  e  organizativas 
implementadas,  feita  por  uma  comissão  de  auditoria  composta  pelo  menos  por  um 
colaborador  com  formação  específica  em  auditoria  e  por  membros  de  diferentes  áreas 
funcionais  da  organização,  assegurando  uma  composição  interdisciplinar  e  redução  de 
enviesamento na análise; 

 Sensibilização e formação do pessoal implicado nas operações de tratamento de dados e 
auditoria, através de ações de formação específicas;

 Mecanismos  capazes  de  assegurar  a  confidencialidade,  disponibilidade  e  resiliência 
permanentes  dos  sistemas  de  informação,  através  do  acesso  restrito  ao  arquivo  digital  
(através de password) e físico (através de chave e acesso controlado);

 Mecanismos que asseguram o restabelecimento dos sistemas de informação e o acesso aos 
dados pessoais de forma atempada no caso de um incidente físico ou técnico, com a utilização 
de nuvens de armazenamento e o servidor ligado à rede (arquivo digital) e digitalização de 
todo o arquivo físico mantendo os dois formatos. 
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2.8. Transferência de dados para fora da união europeia

Os dados pessoais recolhidos e utilizados pela APPACDM Viseu não são disponibilizados a terceiros 
estabelecidos fora da União Europeia. Se, no futuro, esta transferência acontecer, a APPACDM Viseu 
compromete-se  a  assegurar  que  a  transferência  observa  as  disposições  legais  aplicáveis, 
nomeadamente quanto à determinação da adequabilidade de tal país no que respeita a proteção de 
dados e aos requisitos aplicáveis a tais transferências.

3. Direitos dos Titulares dos Dados

3.1. Direito à informação

Informações facultadas ao titular pela APPACDM Viseu, quando os dados são recolhidos diretamente 
junto do titular dos dados:

 A identidade e os contactos da APPACDM Viseu, contactos do responsável pelo tratamento e, 
se aplicável, do seu representante;

 As finalidades do tratamento a que os dados pessoais se destinam, bem como, se aplicável, o 
fundamento jurídico para o tratamento;

 Se o tratamento dos dados se basear em interesses legítimos da APPACDM Viseu ou de um 
terceiro, indicação de tais interesses;

 Se aplicável, os destinatários ou categorias de destinatários dos dados pessoais;
 Se aplicável, indicação de que os dados pessoais serão transferidos para um país terceiro ou 

uma organização internacional, e a existência ou não de uma decisão de adequação adotada 
pela Comissão ou a referência a garantias de transferência apropriadas ou adequadas;

 Prazo de conservação dos dados pessoais;
 O direito  de solicitar  à  APPACDM Viseu o  acesso  aos  dados  pessoais,  bem como a  sua 

retificação,  apagamento ou limitação,  o  direito  de  se  opor  ao  tratamento e  o  direito  à 
portabilidade dos dados;

 Se o tratamento dos dados se basear no consentimento do titular,  o direito de retirar o 
consentimento em qualquer altura, sem comprometer a licitude do tratamento efetuado com 
base no consentimento previamente dado;

 O direito de apresentar reclamação junto da Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) 
ou outra autoridade de controlo;

 Indicação se a comunicação de dados pessoais  constitui  ou não uma obrigação legal  ou 
contratual, ou um requisito necessário para celebrar um contrato, bem como se o titular está 
obrigado a fornecer os dados pessoais e as eventuais consequências de não fornecer esses 
dados;

 Se  aplicável,  a  existência  de  decisões  automatizadas,  incluindo  a  definição  de  perfis,  e 
informações  relativas  à  lógica  subjacente,  bem como a  importância  e  as  consequências 
previstas de tal tratamento para o titular dos dados.

No caso de os dados do titular não serem recolhidos diretamente pela APPACDM Viseu junto do titular 
dos dados, além das informações referidas acima, o titular é adicionalmente informado: 

 acerca das categorias de dados pessoais objeto de tratamento;
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 acerca da origem dos dados e, eventualmente, se provêm de fontes acessíveis ao público.

Caso a APPACDM Viseu pretenda proceder ao tratamento posterior dos dados do titular para um fim 
que não seja aquele para o qual os dados foram recolhidos, antes desse tratamento a APPACDM Viseu 
fornecerá ao titular informações sobre esse fim e quaisquer outras informações pertinentes, nos 
termos acima referidos.

Procedimentos e medidas implementadas com vista ao cumprimento do direito à informação:

A informação suprarreferida é prestada por escrito (incluindo por meios eletrónicos) pela APPACDM 
Viseu ao titular previamente ao tratamento de dados pessoais em causa. Nos termos da lei aplicável,  
a APPACDM Viseu não tem a obrigação de prestar ao titular estas informações quando e na medida  
em que o titular já tiver conhecimento das mesmas.

As informações são fornecidas pela APPACDM Viseu a título gratuito.

3.2. Direito de acesso aos dados pessoais

A APPACDM Viseu garante os meios que permitam o acesso, pelo titular dos dados, aos seus dados 
pessoais.

O titular dos dados tem o direito de obter da APPACDM Viseu, a confirmação de que os dados pessoais 
que lhe dizem respeito são ou não objeto de tratamento e, sendo o caso, o direito de aceder aos seus 
dados pessoais e às seguintes informações:

 As finalidades do tratamento dos dados;
 As categorias dos dados pessoais em questão;
 Os destinatários ou categorias de destinatários a quem os dados pessoais foram ou serão 

divulgados,  nomeadamente  os  destinatários  estabelecidos  em  países  terceiros  ou 
pertencentes a organizações internacionais;

 O prazo de conservação dos dados pessoais;
 Direito  de  solicitar  à  APPACDM  Viseu  a  retificação,  o  apagamento  ou  a  limitação  do 

tratamento dos dados pessoais, ou do direito de se opor a esse tratamento;
 Direito de apresentar reclamação junto da CNPD ou outra autoridade de controlo;
 Se os dados não tiverem sido recolhidos junto do titular, as informações disponíveis sobre a  

origem desses dados;
 A  existência  de  decisões  automatizadas,  incluindo  a  definição  de  perfis,  e  informações 

relativas à lógica subjacente, bem como a importância e as consequências previstas de tal  
tratamento para o titular dos dados;

 Direito a ser informado sobre as garantias adequadas associadas à transferência de dados 
para países terceiros ou organizações internacionais.

Mediante solicitação, a APPACDM Viseu fornecerá ao titular dos dados, a título gratuito, uma cópia 
dos seus dados que se encontram em fase de tratamento. O fornecimento de outras cópias solicitadas 
pelo titular poderá acarretar custos administrativos.
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3.3. Direito de retificação dos dados pessoais

O titular dos dados tem o direito de solicitar, a qualquer momento, a retificação dos seus dados  
pessoais e, bem assim, o direito a que os seus dados pessoais sejam completados, incluindo por meio 
de uma declaração adicional.

Em caso de retificação dos dados, a APPACDM Viseu comunica a cada destinatário a quem os dados 
tenham sido transmitidos a respetiva retificação, salvo se tal comunicação se revelar impossível ou 
implicar um esforço desproporcionado para a APPACDM Viseu.

3.4. Direito à eliminação dos dados pessoais (“direito a ser esquecido”)

O titular dos dados tem o direito de obter, por parte da APPACDM Viseu, a eliminação dos seus dados 
quando se aplique um dos seguintes motivos:

 Os dados do titular deixarem de ser necessários para a finalidade que motivou a sua recolha  
ou tratamento;

 O titular retirar o consentimento em que se baseia o tratamento dos dados e não existir outro 
fundamento jurídico para o referido tratamento;

 O titular opor-se ao tratamento ao abrigo do direito de oposição e não existirem interesses 
legítimos prevalecentes que justifiquem o tratamento;

 Caso os dados do titular sejam tratados ilicitamente;
 Caso os dados do titular tiverem de ser apagados para o cumprimento de uma obrigação 

jurídica a que a APPACDM Viseu esteja sujeita.

Nos termos legais aplicáveis, a APPACDM Viseu não tem a obrigação de eliminar os dados do titular  
na medida em que o tratamento se revele necessário ao cumprimento de uma obrigação legal a que 
a APPACDM Viseu esteja sujeita ou para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um direito da  
APPACDM Viseu num processo judicial.

Em caso de eliminação dos dados, a APPACDM Viseu comunica a cada destinatário/entidade a quem 
os dados tenham sido transmitidos o respetivo apagamento, salvo se tal comunicação se revelar 
impossível ou implicar um esforço desproporcionado para a APPACDM Viseu.

Quando a APPACDM Viseu tiver tornado públicos os dados do titular e for obrigada a apagá-los ao 
abrigo do direito à eliminação, a APPACDM Viseu compromete-se a assegurar as medidas que forem 
razoáveis, incluindo de carácter técnico, tendo em consideração a tecnologia disponível e os custos 
da sua aplicação, para informar os responsáveis pelo tratamento efetivo dos dados pessoais de que o 
titular lhes solicitou a eliminação das ligações para esses dados pessoais, bem como das cópias ou 
reproduções dos mesmos.

3.5. Direito à limitação do tratamento dos dados pessoais

O titular dos dados tem o direito de obter, por parte da APPACDM Viseu, a limitação do tratamento 
dos dados do titular, se se aplicar uma das seguintes situações (a limitação consiste em inserir uma 
marca nos dados pessoais conservados com o objetivo de limitar o seu tratamento no futuro):
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 Se contestar a exatidão dos dados pessoais, durante um período que permita à APPACDM 
Viseu verificar a sua exatidão;

 Se  o  tratamento  for  ilícito  e  o  titular  dos  dados  se  opuser  ao  apagamento  dos  dados, 
solicitando, em contrapartida, a limitação da sua utilização;

 Se a APPACDM Viseu já não precisar dos dados do titular para fins de tratamento, mas esses  
dados sejam requeridos pelo titular dos dados para efeitos de declaração, exercício ou defesa 
de um direito num processo judicial;

 Caso o titular se tenha oposto ao tratamento, até se verificar que os motivos legítimos da 
APPACDM Viseu prevalecem sobre os do titular.

Quando os dados do titular sejam objeto de limitação, só poderão, à exceção da conservação, ser 
tratados com o consentimento do titular ou para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um 
direito num processo judicial, de defesa dos direitos de outra pessoa singular ou coletiva, ou por 
motivos de interesse público legalmente previstos.

O titular dos dados que tiver obtido a limitação do tratamento dos seus dados nos casos acima 
referidos, será informado pela APPACDM Viseu antes de ser anulada a limitação ao tratamento.

Em caso de limitação do tratamento dos dados, a APPACDM Viseu comunicará a cada destinatário a  
quem os dados tenham sido transmitidos a respetiva limitação, salvo se tal comunicação se revelar 
impossível ou implicar um esforço desproporcionado para a APPACDM Viseu.

3.6. Direito de portabilidade dos dados pessoais

O titular dos dados tem o direito de receber os dados pessoais que lhe digam respeito e que tenha  
fornecido à APPACDM Viseu, num formato estruturado, de uso corrente e de leitura automática, e o  
direito de transmitir esses dados a outro responsável pelo tratamento, se:

 O tratamento se basear no consentimento ou num contrato de que o titular é parte; e
 O tratamento for realizado por meios automatizados.

O direito de portabilidade não inclui dados inferidos (que resultem de deduções) tais como: dados 
pessoais que sejam gerados pela APPACDM Viseu como consequência ou resultado da análise dos  
dados objeto de tratamento.

O titular dos dados tem o direito a que os dados pessoais sejam transmitidos diretamente entre os  
responsáveis pelo tratamento, sempre que tal seja tecnicamente possível.

3.7. Direito de oposição ao tratamento

Nos casos  em que o tratamento de dados for  efetuado para  efeito  dos  interesses  legítimos da 
Instituição, ou o tratamento for efetuado para efeitos de marketing institucional ou definição de perfis 
com base nas suas preferências ou interesses pessoais, pode ainda, a qualquer altura opor-se ao 
tratamento dos dados pessoais.
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A APPACDM Viseu cessará o tratamento dos dados do titular, salvo se apresentar razões imperiosas e 
legítimas para esse tratamento que prevaleçam sobre os interesses, direitos e liberdades do titular, 
ou para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um direito da APPACDM Viseu num processo  
judicial.

Quando os dados do titular forem tratados para efeitos de comercialização direta (marketing), o titular 
dos dados tem o direito de se opor a qualquer momento ao tratamento dos dados que lhe digam 
respeito para os efeitos da referida comercialização, o que abrange a definição de perfis na medida  
em que esteja relacionada com a comercialização direta. Caso o titular se oponha ao tratamento dos  
seus dados para efeitos de comercialização direta, a APPACDM Viseu cessa o tratamento dos dados 
para esse fim.

O titular dos dados tem ainda o direito de não ficar sujeito a nenhuma decisão tomada exclusivamente 
com base no tratamento automatizado, incluindo a definição de perfis, que produza efeitos na sua 
esfera jurídica ou que o afete significativamente de forma similar, salvo se a decisão:

 For necessária para a celebração ou a execução de um contrato entre o titular e a APPACDM 
Viseu;

 For autorizada por legislação a que a APPACDM Viseu estiver sujeita; ou
 For baseada no consentimento explícito do titular dos dados.

3.8. Procedimentos com vista ao exercício dos direitos pelo titular

O direito de acesso, o direito de retificação, o direito de apagamento, o direito à limitação, o direito  
de portabilidade e o direito à oposição podem ser exercidos pelo titular dos dados mediante contacto 
com a APPACDM Viseu, enviando o pedido para o email: protecaodados@appacdmviseu.pt

A APPACDM Viseu dará resposta por e-mail ao pedido do titular no prazo máximo de um mês a contar 
da  receção  do  pedido,  salvo  em casos  de  especial  complexidade,  em que  esse  prazo  pode ser 
prorrogado até dois meses.

Se  os  pedidos  apresentados  pelo  titular  forem  manifestamente  infundados  ou  excessivos,  
nomeadamente devido ao seu carácter repetitivo, a APPACDM Viseu reserva-se o direito de cobrar 
custos administrativos ou recusar-se a dar seguimento ao pedido.

4. Violações de Dados Pessoais
Em caso de violação de dados e na medida em que tal violação seja suscetível de implicar um elevado 
risco para os direitos e liberdades do titular, a APPACDM Viseu compromete-se a comunicar a violação 
de dados pessoais à CNPD no prazo de 72 horas a contar do conhecimento do incidente.

Nos termos legais, a comunicação ao titular não é exigida nos seguintes casos:

 Caso a APPACDM Viseu tenha aplicado medidas de proteção adequadas, tanto técnicas como 
organizativas,  e  essas  medidas  tenham sido  aplicadas  aos  dados  pessoais  afetados  pela 
violação  de  dados  pessoais,  especialmente  medidas  que  tornem  os  dados  pessoais 

mailto:protecaodados@appacdmviseu.pt
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incompreensíveis para qualquer pessoa não autorizada a aceder a esses dados, tais como a 
cifragem;

 Caso a APPACDM Viseu tenha tomado medidas subsequentes que assegurem que o elevado 
risco para os direitos e liberdades do titular já não é suscetível de se concretizar; ou

 Caso a comunicação ao titular implique um esforço desproporcionado para a APPACDM Viseu. 
Nesse  caso,  a  APPACDM  Viseu  fará  uma  comunicação  pública  ou  tomará  uma  medida 
semelhante através da qual o titular será informado.

5. Alterações e Omissões

5.1. Alterações ao presente Regulamento

A APPACDM Viseu reserva-se o direito de alterar o presente Regulamento sempre que se justifique. A 
data da última alteração, disponível na folha de controlo de versões e no final de cada página, é  
também atualizada.5.2. Lei e foro aplicáveis

O presente Regulamento, bem como a recolha, tratamento ou transmissão de Dados do titular, são 
regidos  pela  legislação  referida  no  ponto 1.1  do  capítulo  1  deste  regulamento,  e  pela  restante 
legislação e regulamentação aplicáveis em Portugal.

A Direção da APPACDM Viseu

Presidente Pedro Agostinho da Silva Baila Madeira Antunes

Vice-Presidente Pedro Miguel Furtado Bandeira Pinho

Secretária Cristina Duque Lemos

Tesoureiro José da Costa Cardoso

Vogal Filomena Tavares Silva
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ANEXOS



DADOS RECOLHIDOS EM:
 LAR RESIDENCIAL
 CENTRO DE ATIVIDADES E CAPACITAÇÃO PARA A INCLUSÃO
 RESIDÊNCIA DE AUTONOMIZAÇÃO E INCLUSÃO
 RESIDÊNCIA DE EMANCIPAÇÃO

Momento de 
captação de dados

Dados pessoais recolhidos Finalidades do tratamento Dados pessoais sensíveis 
recolhidos

Finalidade

Inscrição
(Ficha de inscrição)

nome Identificação da pessoa dados clínicos Caracterização da necessidade e adequação do apoio

morada
Identificação da pessoa/Articulação c/ serviço 
transportes, correspondência e acompanhamento 
social

avaliação psicológica e social Caracterização da necessidade e adequação do apoio

telefone / telemóvel contacto com a pessoa ou representante

e-mail contacto com a pessoa ou representante

filiação caracterização da pessoa / Caracterização da 
necessidade e adequação do apoio

género Caracterização da necessidade e adequação do apoio

estado civil Caracterização da necessidade e adequação do apoio

data de nascimento Caracterização da necessidade e adequação do apoio

habilitações literárias Caracterização da necessidade e adequação do apoio

nacionalidade Identificação /caracterização da pessoa

naturalidade Identificação /caracterização da pessoa

percurso institucional
Identificação /caracterização da 
pessoa/Caracterização da necessidade e adequação 
do apoio

percurso escolar Caracterização da necessidade e adequação do apoio

dados do agregado familiar
Identificação dos significativos/tutor/responsável 
para articulação dos serviços/ Caracterização da 
necessidade e adequação do apoio / 

dados económicos do agregado 
familiar

Priorização na lista de espera

assinatura Identificação da pessoa



Momento de 
captação de dados

Dados pessoais recolhidos Finalidades do tratamento Dados pessoais sensíveis 
recolhidos

Finalidade

Admissão
(Ficha de admissão)

nº Cartão cidadão do próprio e do 
significativo/responsável/tutor

Identificação legal da pessoa dados clínicos Atualização / caracterização da necessidade e 
adequação do apoio

nº contribuinte do próprio e do 
significativo/responsável/tutor

Identificação legal da pessoa avaliação psicológica e social Atualização / caracterização da necessidade e 
adequação do apoio

nº Segurança Social Identificação legal da pessoa

nº Sist. Nacional Saúde Identificação legal da pessoa

dados bancários do próprio e ou do 
significativo/responsável/tutor

Processamento de mensalidade e outros custos com 
a prestação de serviço

comprovativo de rendimentos do 
próprio e ou do 
significativo/responsável/tutor

Processamento de mensalidade

dados económicos do agregado 
familiar

Processamento de mensalidade

interesses / hobbies Caracterização da necessidade e adequação do apoio

IBAN próprio e ou 
significativo/responsável/tutor

Processamento de mensalidade e outros custos com 
a prestação de serviço

assinatura Identificação da pessoa

Planeamento 
Individual
(Plano Individual)

sonhos e expectativas próprio e ou 
significativo/responsável/tutor

Caracterização da necessidade e adequação do apoio Dados clínicos Caracterização da necessidade e adequação do apoio

Nome do próprio e do 
significativo/responsável/tutor

Identificação da pessoa Avaliação diagnóstica e de intervenção Caracterização da necessidade e adequação do apoio

assinatura Identificação da pessoa



DADOS RECOLHIDOS – CENTRO DE RECURSOS
Momento de 

captação de dados
Dados pessoais 

recolhidos
Finalidades do tratamento Dados pessoais sensíveis 

recolhidos
Finalidade

Avaliação IAOQE 
(Entrevista Semi-
Estruturada) 

Nome  Identificação da pessoa  Relatórios/informação Clínicos Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade 

Nº de identificação (NIF, CC, 
Passaporte, outro) 

Identificação legal da pessoa  Cartão do Cidadão  Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade 

morada  Definição do perfil em termos de ofertas de trabalho 
ou formação a serem encaminhadas

 Acompanhamentos médicos e 
medicação 

Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade 

telefone / telemóvel  contacto com a pessoa Certificado de Incapacidade 
Multiusos 

Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade

e-mail  contacto com a pessoa Currículo Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade

género  Definição do perfil em termos de ofertas de trabalho 
a serem encaminhadas

Certificado de Habilitações Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade

data de nascimento 
 

Definição do perfil em termos de ofertas de trabalho 
ou formações a serem encaminhadas

Carta de recomendação  Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade

nacionalidade  Definição do perfil de empregabilidade Relatórios escolares Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade

Com quem vive  Definição do perfil de empregabilidade

Problemas de saúde  Definição do perfil de empregabilidade

Toma medicação/ É acompanhado por 
algum especialista 

Definição do perfil de empregabilidade

Atestado Multiusos e percentagem  Definição do perfil de empregabilidade

Habilitações literárias   Definição do perfil de empregabilidade

Necessitou de algum apoio durante o 
percurso escolar 

Definição do perfil de empregabilidade

Repetiu algum ano de escolaridade  Definição do perfil de empregabilidade

Sabe ler e escrever  Definição do perfil de empregabilidade

Tem carta de condução  Definição do perfil de empregabilidade

Necessita de apoio no recurso a bens e 
serviços da comunidade 

Definição do perfil de empregabilidade



Momento de 
captação de dados

Dados pessoais 
recolhidos

Finalidades do tratamento Dados pessoais sensíveis 
recolhidos

Finalidade

Avaliação IAOQE 
(Entrevista Semi-
Estruturada) 

Necessita de ajuda na realização das 
atividades de vida diária 

Definição do perfil de empregabilidade

Experiência profissional Definição do perfil de empregabilidade

Formação profissional Definição do perfil de empregabilidade

Área profissional de preferência Definição do perfil de empregabilidade

Disponibilidade de horário Definição do perfil de empregabilidade

Interesse em formação profissional ou 
trabalho

Definição do perfil de empregabilidade

Assinatura Identificação da pessoa

Contratação contrato de trabalho Evidência da contratação para efeitos de pedidos de 
reembolso



DADOS RECOLHIDOS – PROGRAMA INCORPORA DA FUNDAÇÃO “LA CAIXA”
Momento de 

captação de dados
Dados pessoais recolhidos Finalidades do tratamento Dados pessoais 

sensíveis recolhidos
Finalidade

Inscrição
(Ficha de inscrição)

nome Identificação da pessoa dados clínicos Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade

nº de identificação (NIF, CC, 
Passaporte, outro)

Identificação legal da pessoa grau de incapacidade Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade

morada Definição do perfil em termos de ofertas de trabalho a 
serem encaminhadas

possui certificado de incapacidade

Caracterização da necessidade e definição do perfil de 
empregabilidade / Elegibilidade a medidas de apoio à 
contratação para pessoas com deficiência e 
incapacidade

telefone / telemóvel contacto com a pessoa

e-mail contacto com a pessoa

género Definição do perfil em termos de ofertas de trabalho a 
serem encaminhadas

data de nascimento Definição do perfil em termos de ofertas de trabalho a 
serem encaminhadas

nacionalidade Definição do perfil de empregabilidade

língua de comunicação nativa Definição do perfil de empregabilidade

fotografia tipo passe Identificação da pessoa / Complemento ao CV escrito

grau de vulnerabilidade Elegibilidade para ser apoiada pelo programa

origem do registo na plataforma Identificação da pessoa

tipo de público alvo Elegibilidade para o programa / definição do perfil de 
empregabilidade

situação laboral Definição do perfil de empregabilidade

fonte de rendimentos Definição do perfil de empregabilidade

estado da inscrição no Centro de 
Emprego

Elegibilidade para medidas de apoio à contratação / 
Definição do perfil de empregabilidade

preferências do posto de trabalho Definição do perfil de empregabilidade

disponibilidade laboral - horários Definição do perfil de empregabilidade

disponibilidade laboral – proximidade 
geográfica

Definição do perfil de empregabilidade

disponibilidade para viajar Definição do perfil de empregabilidade



Momento de 
captação de dados

Dados pessoais recolhidos Finalidades do tratamento Dados pessoais 
sensíveis recolhidos

Finalidade

Inscrição
(Ficha de inscrição)

carta de condução Definição do perfil de empregabilidade

veículo próprio Definição do perfil de empregabilidade

possibilidade de utilização de viatura Definição do perfil de empregabilidade

tempo de viagem assumível Definição do perfil de empregabilidade

atividades laborais solicitadas / 
preferências laborais

Definição do perfil de empregabilidade

atividades que não pretende realizar / 
motivo

Definição do perfil de empregabilidade

n.º de filhos Condicionamento em termos de horários / Definição do 
perfil de empregabilidade

n.º de pessoas a cargo (não 
descendentes)

Condicionamento em termos de horários / Definição do 
perfil de empregabilidade

competências transversais Definição do perfil de empregabilidade

competências idiomáticas Definição do perfil de empregabilidade

competências digitais Definição do perfil de empregabilidade

experiência profissional Definição do perfil de empregabilidade

experiência em voluntariado Definição do perfil de empregabilidade

experiência em estágio Definição do perfil de empregabilidade

formação escolar Definição do perfil de empregabilidade

formação profissional Definição do perfil de empregabilidade

licenças profissionais Definição do perfil de empregabilidade

assinatura Identificação da pessoa

Contratação contrato de trabalho Evidência da contratação para efeitos de auditorias ao 
programa



DADOS RECOLHIDOS – FORMAÇÃO PROFISSIONAL
Momento de 
captação de 

dados 

Dados pessoais 
recolhidos  Finalidades do tratamento

Dados pessoais sensíveis 
recolhidos  Finalidade 

Inscrição / 
Admissão / 

Formulário do 
Participante

(Ficha de inscrição / 
admissão e 

formulário do 
participante)

Nome  Identificação da pessoa  Relatórios/informação Clínicos Caracterização da necessidade e definição do perfil 
de formação

Nº de identificação (NIF, CC, 
Passaporte, outro) 

Identificação legal da pessoa  Cartão do Cidadão  Evidência da elegibilidade para frequentar 
formação e para efeitos de auditorias à operação

morada 
Definição do perfil de formação, oferta formativa e 
articulação com as equipas externas de serviço 
social 

Acompanhamento médico e 
medicação  Caracterização da necessidade e definição do perfil 

de empregabilidade  

telefone / telemóvel  contacto com a pessoa  Certificado de Incapacidade 
Multiusos 

Evidência da elegibilidade para frequentar 
formação e para efeitos de auditorias à operação

e-mail  contacto com a pessoa  Declaração do tipo de deficiência 
e/ou incapacidade

Evidência da elegibilidade para frequentar 
formação e para efeitos de auditorias à operação

género 
Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas  Relatórios escolares

Caracterização da necessidade e definição do perfil 
de formação
 

data de nascimento  Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

Avaliação psicológica e social Atualização / caracterização da necessidade e 
adequação da intervenção

nacionalidade  Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

Avaliação diagnóstica e de 
intervenção

Definição e caracterização da necessidade de 
intervenção

naturalidade Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

estado civil Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

com quem vive  Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

   

agregado familiar Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

habilitações literárias Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

situação face ao emprego Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

problemas de saúde  Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

 



Momento de 
captação de 

dados 

Dados pessoais 
recolhidos  Finalidades do tratamento

Dados pessoais sensíveis 
recolhidos  Finalidade 

Inscrição / 
Admissão / 

Formulário do 
Participante

(Ficha de inscrição / 
admissão e 

formulário do 
participante)

tipo de deficiência Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

curso e área de formação pretendida Definição do perfil e caracterização das 
necessidades formativas

certificado de habilitações Evidência da elegibilidade para frequentar 
formação e para efeitos de auditorias à operação

dados bancários do próprio Processamento e pagamento dos apoios sociais

comprovativo de rendimentos do 
próprio Cálculo e atribuição de apoios sociais

comprovativo da composição 
agregado familiar

Evidência da elegibilidade para frequentar 
formação e para efeitos de auditorias à operação

comprovativo de inscrição no IEFP Evidência da elegibilidade para frequentar 
formação e para efeitos de auditorias à operação

comprovativo do título de 
transporte Processamento e pagamento do transporte

Assinatura  Identificação da pessoa 

Planeamento 
Individual 

(Plano Formativo 
Individual)

Sonhos e expectativas
Caracterização da necessidade e adequação do 
percurso formativo

assinatura Identificação da pessoa

Contrato contrato de formação Evidência para efeito de auditoria à operação



DADOS RECOLHIDOS – CENTRO DE RECURSOS PARA A INCLUSÃO
Momento de 

captação de dados
Dados pessoais recolhidos Finalidades do tratamento

Dados pessoais 
sensíveis recolhidos

Finalidade

Inscrição / 
Admissão

(Ficha de inscrição e 
admissão)

nome  Identificação do aluno dados clínicos/ terapêuticos Caracterização da necessidade e adequação do apoio

morada Agilizar transportes consoante horários de terapias avaliação psicológica e social Caracterização da necessidade e adequação do apoio

telefone / telemóvel Contactos para articulação da equipa

e-mail Contactos para articulação da equipa

género Caracterização da necessidade e adequação do apoio

habilitações literárias Caracterização da necessidade e adequação do apoio

nacionalidade Caracterização da necessidade e adequação do apoio

Encarregado de educação Contactos para articulação da equipa

percurso institucional Caracterização da necessidade e adequação do apoio

percurso escolar Caracterização da necessidade e adequação do apoio

Dados do agregado familiar
Caracterização da necessidade e adequação do 
apoio/articulação da equipa

interesses / hobbies Caracterização da necessidade e adequação do apoio

Planeamento 
Individual
(Plano Individual)

sonhos e expectativas Caracterização da necessidade e adequação do apoio

assinatura Identificação da pessoa



DADOS RECOLHIDOS – COLABORADORES / RECURSOS HUMANOS
Momento de 

captação de dados
Dados pessoais 

recolhidos Finalidades do tratamento
Dados pessoais 

sensíveis 
recolhidos

Finalidade

Recrutamento e 
seleção
(Curriculum Vitae, Ficha 
de avaliação do 
candidato)

nome Identificação da pessoa

morada Encaminhamento para sede ou estabelecimentos

telefone / telemóvel contacto

e-mail contacto

género Requisito legal no preenchimento do Relatório Único / Elaboração de Candidaturas

data de nascimento
Requisito legal no preenchimento do Relatório Único / Elaboração de Candidaturas / Cálculo de 
anos até idade de reforma

habilitações literárias Enquadramento de categoria profissional / Elegibilidade a medidas de apoio à contratação

nacionalidade Elegibilidade a medidas de apoio à contratação

percurso profissional Definição do perfil de empregabilidade

percurso escolar Definição do perfil de empregabilidade

nº Inscrição Centro de Emprego elegibilidade a medidas de apoio à contratação

Admissão / Durante 
a vigência do 
contrato

Dados de identificação: Nome 
completo, nacionalidade, NIF, NISS, 
idade, estado civil, morada; 
Situação familiar: número de 
dependentes; Dados relativos à 
atividade profissional: formação 
profissional, experiência 
profissional, anteriores entidades 
empregadoras, inscrição em ordens 
profissionais, filiação sindical; 
Outros dados biométricos.

a) Execução do contrato de trabalho e cumprimento de obrigações jurídicas legal e/ou 
convencionalmente impostas ao empregador, com as seguintes finalidades:
Gestão administrativa; Gestão, planeamento e organização do trabalho; Cálculo e pagamento de 
retribuições, prestações, abonos, subsídios, compensações e indemnizações; Cálculo e retenção na 
fonte relativos a descontos na remuneração, obrigatórios ou facultativos, decorrentes de 
disposição legal; Cumprimento de obrigações declarativas e de pagamento junto da Autoridade 
Tributária e Aduaneira, da Segurança Social e da Autoridade para as Condições do Trabalho; 
Execução de decisão judicial ou de ordem de penhora; Seguro de acidentes de trabalho; Avaliação 
de desempenho; Controlo de assiduidade; Controlo da atividade profissional; Higiene e segurança 
no trabalho;  Medicina do trabalho; Formação; Marcação de férias; Tratamento de pedidos 
formulados pelo trabalhador.
b) Interesse legítimo de preservação patrimonial prosseguido pela entidade empregadora, com 
a seguinte finalidade:
Controlo de acessos e vigilância das instalações, através de circuito fechado de vídeo (CCTV); 
Geolocalização das viaturas da entidade empregadora, monitorizada à distância, através de 
dispositivo de localização instalado nas mesmas, que regista os seus movimentos, durante todo o 
período de utilização; Assegurar a integridade e o uso prudente de equipamentos tecnológicos, 
hardware e software de serviço, disponibilizado para o exercício das funções profissionais.
Prazos de conservação
Para as finalidades supra elencadas, os dados pessoais do trabalhador serão conservados pelo 
período de um ano, após a cessação da relação de trabalho, findo o qual serão eliminados, sem 

Dados biométricos
Identificação no registo de 
ponto



Momento de 
captação de dados

Dados pessoais 
recolhidos Finalidades do tratamento

Dados pessoais 
sensíveis 

recolhidos
Finalidade

Admissão / Durante 
a vigência do 
contrato

prejuízo de outros prazos superiores fixados na lei.
Tal prazo poderá ser prolongado, em caso de pendência de ação judicial, até ao trânsito em 
julgado da decisão judicial que venha a ser proferida.

nº contribuinte processamento salarial Informação clínica

medicina do trabalho, 
medicina curativa / 
Elegibilidade a medidas de 
apoio à contratação, 
seguros

nº Segurança Social processamento salarial Filiação sindical processamento salarial

nº Sist. Nacional Saúde Acesso à medicina do trabalho dívidas / penhoras processamento salarial

IBAN e titularidade de conta Transferência do salário e/ou despesas / ajudas de custo

dados do agregado familiar Cálculo do escalão do IRS

Estado civil Cálculo do escalão do IRS

Percurso formativo Progressão na carreira

Assinatura Identificação da pessoa

E-mail Envio de recibo de vencimento, declaração de IRS e informativos da Direção

Nº telemóvel Contactos relacionados com serviço



DADOS RECOLHIDOS – ASSOCIADOS
Momento de 

captação de dados
Dados pessoais recolhidos Finalidades do tratamento Dados pessoais 

sensíveis recolhidos
Finalidade

Inscrição
(Proposta de associado)

nome Identificação da pessoa / entidade

morada Envio de correspondência / convocatórias

telefone / telemóvel contacto com a pessoa

e-mail Envio de correspondência / convocatórias

nº Cartão cidadão Identificação legal da pessoa

Nº identificação fiscal Identificação legal da pessoa / entidade / emissão de recibo

Data de nascimento Definição do tipo de associado (menor ou adulto)

IBAN / comprovativo da titularidade do 
mesmo

Processamento / pagamento de cotas

Fotocópia do cartão de cidadão Validação da titularidade do IBAN

Assinatura Validação da identificação da pessoa / representante da entidade

DADOS PARTILHADOS COM TERCEIROS
Medicina do 

trabalho
Medicina 
curativa Farmácias

Apoio 
jurídico Alimentação

Revisão oficial 
de contas

Empresas de 
Software

Entidades financiadoras 
e/ou fiscalizadoras (AT, ACT, 
ISS, IEFP, POISE, INR, etc...)

Bancos, 
seguradoras

Filiações: ANDDI, 
FORMEM, 
Humanitas

Empresas parceiras 
para medidas, 
ASUs / FPCT

Clientes

Dados pessoais X X X X X X X X X X X

Dados pessoais 
sensíveis

X X --- X --- --- X X X X ---

Colaborador
es

Dados pessoais X X --- X --- X X X X X ---

Dados pessoais 
sensíveis

X X --- X --- --- X X X --- ---

Associados

Dados pessoais --- --- --- --- --- --- X --- X --- ---

Dados pessoais 
sensíveis

--- --- --- --- --- --- X --- X --- ---
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